
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2832260 - SP (2024/0466411-
1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AMANDA REJANE DA SILVA MATTOS
AGRAVANTE : PATRICIA REJANE DA SILVA
ADVOGADO : DENILSON GUEDES DE ALMEIDA - SP166976
AGRAVADO : E H ORTIZ
ADVOGADA : JANAINA FRANÇA DE CAMARGO - SP226133

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de indicação de
violação de lei federal, trazendo apenas dispositivos constitucionais, matéria
própria de recurso extraordinário ao STF.
2. A parte agravante alega que o recurso especial tratou de forma efetiva e concreta
a matéria discutida, discriminando os dispositivos de lei federal violados,
especialmente o art. 3º do CPC, em razão de penhora de imóvel considerado bem
de família e alienado fiduciariamente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de indicação clara e
inequívoca dos dispositivos legais supostamente violados ou interpretados de
forma divergente inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme a
Súmula n. 284 do STF; e (ii) saber se a parte agravada pode ser penalizada por
litigância de má-fé e aplicação de multa, conforme art. 1.021, § 4º, do CPC/2015,
em razão de recurso considerado protelatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência de indicação expressa dos dispositivos legais violados ou de
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
conforme a Súmula n. 284 do STF.
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5. A análise de suposta ofensa a artigo da Constituição Federal não compete ao
STJ, mas sim ao STF, em sede de recurso extraordinário.
6. A litigância de má-fé não se configura, pois não houve reiteração indevida de
recursos manifestamente protelatórios.
7. A multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática e não se aplica
quando não há manifesta inadmissibilidade do recurso ou litigância temerária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara e inequívoca dos
dispositivos legais supostamente violados ou interpretados de forma divergente
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula 284 do
STF. 2. A análise de suposta ofensa a artigo da Constituição Federal compete ao
STF, em sede de recurso extraordinário. 3. A litigância de má-fé não se configura
sem reiteração indevida de recursos protelatórios. 3. A multa do art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015 não é automática e depende de manifesta inadmissibilidade ou litigância
temerária".  
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 3º; CF/1988, art. 5º, XXXV, LV; CF
/1988, art. 6º, CPC/2015, art. 1.021, § 4º; STF, Súmula n. 284.

STF, Súmula n. 284; STJ, AgInt no AREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
2.120.664/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.109.813/MG, relator Ministro Moura19/9/2022
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.658.45426/9/2022
/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

.31/8/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVANTE : AMANDA REJANE DA SILVA MATTOS
AGRAVANTE : PATRICIA REJANE DA SILVA
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AGRAVADO : E H ORTIZ
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de indicação de
violação de lei federal, trazendo apenas dispositivos constitucionais, matéria
própria de recurso extraordinário ao STF.

2. A parte agravante alega que o recurso especial tratou de forma efetiva e concreta
a matéria discutida, discriminando os dispositivos de lei federal violados,
especialmente o art. 3º do CPC, em razão de penhora de imóvel considerado bem
de família e alienado fiduciariamente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de indicação clara e
inequívoca dos dispositivos legais supostamente violados ou interpretados de
forma divergente inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme a
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Súmula n. 284 do STF; e (ii) saber se a parte agravada pode ser penalizada por
litigância de má-fé e aplicação de multa, conforme art. 1.021, § 4º, do CPC/2015,
em razão de recurso considerado protelatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de indicação expressa dos dispositivos legais violados ou de
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
conforme a Súmula n. 284 do STF.

5. A análise de suposta ofensa a artigo da Constituição Federal não compete ao
STJ, mas sim ao STF, em sede de recurso extraordinário.

6. A litigância de má-fé não se configura, pois não houve reiteração indevida de
recursos manifestamente protelatórios.

7. A multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática e não se aplica
quando não há manifesta inadmissibilidade do recurso ou litigância temerária.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara e inequívoca dos
dispositivos legais supostamente violados ou interpretados de forma divergente
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula 284 do
STF. 2. A análise de suposta ofensa a artigo da Constituição Federal compete ao
STF, em sede de recurso extraordinário. 3. A litigância de má-fé não se configura
sem reiteração indevida de recursos protelatórios. 3. A multa do art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015 não é automática e depende de manifesta inadmissibilidade ou litigância
temerária".  

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 3º; CF/1988, art. 5º, XXXV, LV; CF
/1988, art. 6º, CPC/2015, art. 1.021, § 4º; STF, Súmula n. 284.

STF, Súmula n. 284; STJ, AgInt no AREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
2.120.664/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.109.813/MG, relator Ministro Moura19/9/2022
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.658.45426/9/2022
/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

.31/8/2020
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RELATÓRIO

PATRÍCIA REJANE DA SILVA MATTOS e OUTRA interpõem

agravo interno contra julgado da Presidência que, com amparo no art. 21-E, V, do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo tendo

em vista a ausência de indicação de violação de lei federal, trazendo apenas

dispositivos constitucionais, o que é matéria própria do apelo extraordinário para o

Supremo Tribunal Federal (fls. 186-187).

Nas razões do presente recurso, a parte agravante sustenta que o agravo

em recurso especial tratou de forma efetiva e concreta a matéria discutida,

discriminando por tópicos os dispositivos de lei federal violados, especialmente o

art. 3º do Código de Processo Civil, porquanto o imóvel penhorado é bem de

família e está em condomínio, além de estar alienado fiduciariamente à Caixa

Econômica Federal.

Reitera a matéria apresentada no recurso especial, qual seja a violação

do art. 5º, XXXV, LV, da Constituição Federal, visto que não houve preclusão,

pois a Caixa Econômica Federal não foi citada antes da decisão de penhora e a

alegação de que o imóvel é impenhorável por ser bem de família, conforme art. 6º

da Constituição Federal, além do fato de que a jurisprudência do STJ reconhece a

impenhorabilidade de bem alienado fiduciariamente. Requer provimento ao

recurso especial para reformar o acórdão do TJSP, revogando a penhora do imóvel.

Nas contrarrazões, a parte agravada aduz que o agravo interno é

meramente protelatório, pois o recurso especial não superou os óbices processuais,

como a necessidade de reexame de matéria fática, vedado pela Súmula n. 7 do STJ,
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e a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência pacífica do STJ,

conforme Súmula n. 83. Requer a aplicação de multa por litigância de má-fé, nos

termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, e indenização por danos processuais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme exposto na decisão de fls. 186-187, verifica-se no recurso

especial interposto, com fundamento nas alíneas  e doa c 

permissivo constitucional, que a parte recorrente limitou-se a demonstrar sua

irresignação com a penhora de imóvel.

No entanto, não indicou de forma inequívoca quais os dispositivos legais

supostamente violados pelo acórdão impugnado ou que tiveram interpretação

divergente nos arestos comparados, o que caracteriza deficiência de

fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

Registre-se que "o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e,

para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é

imprescindível que se demonstrem, de forma clara, os dispositivos apontados

como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão" (AgInt no

AREsp n. 2.120.664/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira

Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2022 21/9/2022

Desse modo, a ausência de expressa indicação dos permissivos

constitucionais autorizadores de acesso à instância especial e de demonstração de

ofensa aos artigos de lei apontados (alínea ) ou de eventual divergênciaa

jurisprudencial (alínea ) inviabiliza o conhecimento do recurso, não bastando ac

mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal,

aplicando-se a Súmula n. 284 do STF, assim expressa:
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É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência de sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 
A propósito, confira-se precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PEDIDO DE
MAJORAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de : Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.

2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais
ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.º
284 do STF.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.109.813/MG, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2022 28/9/2022

 
Ressalta-se que refoge da competência do STJ a análise de suposta

ofensa a artigo da Constituição Federal.

Assim, não se verifica equívoco na decisão agravada, que deve ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Também não há como acolher os pedidos da parte agravada constantes

da impugnação a este agravo interno, referentes à imposição da pena por litigância

de má-fé e à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4°, do Código de Processo

Civil de 2015.

A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e

indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na
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utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o que

não ocorre na espécie (AgInt no AREsp n. 1.658.454/SP, relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020

Ademais, "a multa do art. 1.021, § 4°, do CPC/2015 não é consequência

automática do não conhecimento ou do não provimento unânime do agravo

interno. Quando exercitado o regular direito de recorrer e não verificada hipótese

de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária, afasta-

se mencionada penalidade" (EDcl no Agint nos EREsp n. 1.881.207/SP, relator

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgados em ,29/11/2022

DJe de ).9/12/2022

Vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt na Rcl n. 42.586/SP,

relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJe de 15/3/2022

; AgInt nos EREsp n. 1.760.825/SC, relator Ministro Marco Aurélio17/3/2022

Bellizze, Segunda Seção, julgado em , DJe de .18/8/2021 23/8/2021

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não se configuram

a manifesta inadmissibilidade do recurso e a litigância temerária, razão pela qual é

incabível a aplicação das penalidades acima referidas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.832.260 / SP
Número Registro: 2024/0466411-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10109733820188260625 10120585920188260625 10161862520188260625 21615295720248260000

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMANDA REJANE DA SILVA MATTOS
AGRAVANTE : PATRICIA REJANE DA SILVA
ADVOGADO : DENILSON GUEDES DE ALMEIDA - SP166976
AGRAVADO : E H ORTIZ
ADVOGADA : JANAINA FRANÇA DE CAMARGO - SP226133

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMANDA REJANE DA SILVA MATTOS
AGRAVANTE : PATRICIA REJANE DA SILVA
ADVOGADO : DENILSON GUEDES DE ALMEIDA - SP166976
AGRAVADO : E H ORTIZ
ADVOGADA : JANAINA FRANÇA DE CAMARGO - SP226133

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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